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OS 1NDIOS DE OLIVENÇA E A ZONA DE VERANEIO DOS 
CORON~IS DE CACAU DA BAHIA 

ÍNTRODUÇÃO 

.Maria Hilda Baqueiro Paraiso 
(Dept<? Ciências Sociais/UFBª) 

O objetivo desse trabalho está diretamente ligado a nossa preocupa· 
ção com a zona cacaueira, particularmente com o seu segmento indígena, 
tálvez dos mais oprimidos do Brasil. · 

Consideramos ,que o resgate da história desses povos tem uma im:.. 
portância teórica extremamente relevante neste caso, que trata de rema­
nescentes Tupinfquin~ grupo · considerado extinto na Bahia. O aspecto 
política desta questão, porém, nos parece ainda mais importante, neste 
momento, quando observamos sinais de revitalização política do grupo, que 
inicia um processo de articulação visando o reconhecimento público de 
su~ identidade étnica e a recuperàção de suas terras. 

Ao observarmos os desdobramentos da questão Pataxó Hãhãhãi com 
vitória sucessivas em todos os níveis, graças a documentação levantada, 
que comprova incontestamente o direito inalienável daquele povo ao seu 
território de pçsse imemorial, consideramos que este trabalho prévio re­
lativo aos índios de Olivença poderá, futuramente, ter a mesma utilidade 
e atingir os mesmos · objetivos alcançados pelos índios do PI Caramttru· 
Paraguaçu. 

Para atingir esta meta, o trabalho aqui apresentado terá um caráter 
e.xplp~atório e com o desdobrar da questão, exigir-se-á o aprofundamento 
dos estudos e o re,açiona~ento dos documentos básicos comprobatórios 
dos direitos dos índios de Olivença. 

. . 
Revista 4e Anl!opologia, (30/31/32, 1987 /88/89). 
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EM BUSCA DAS RAIZES HISTÓRICAS 

A área onde está localizada a aldeia de Nossa Senhora da Escala de 
Olivença ficava compreendida na antiga capitania de São Jorge dos Ilhéus, 
que tinha como limites, segundo a carta de doação: "o ponto da baía de 
todos os santos da banda sul e correrão ao longo da costa sul quanto cou­
ber nas ditas cincoenta legoas, as quais cincoenta legoas se estenderão e 
serão ao longo da costa, e entrarão na mesma largura pelo sertão e terra 
firme a dentro quanto puder entrar-se - e for da minha conquista, em 
todas as ilhas, que houver até dez legoas ao mar na fronteira". (Silva 
Campos: 1947: 12) 

Essa imprecisão de limites deve-se ao desconhecimento dos pontos 
geográficos mais significativos das terras do Brasil e a intenção de não se 
colocar peias aos desejos de expansão dos donatários, mas, ao contrário, 
estimulá-los a concretizar o seu escopo. Este último objetivo pode ser 
constatado com relação a limite w que, na verdade, deveria ser estabe­
lecido pelo próprio donatário a partir de sua capacidade de interiorizar 
um projeto, que tinha como uma das suas características fundamentais o 

' fato de ser literâneo. 

O ambiente caracterizava-se por apresentar uma cobertura vegetal 
luxuriante e rica em madeiras nobres, abundantes terrenos de boa quali­
dade, conjugados ao clima úmido que . tornavam a região promissora à 
implantação de atividades agrícolas. Outra de suas características é a 
abundância de rios caudalosos, correndo no sentido W-F, que, além de 
outros rios de pequeno porte, criam uma vila fluvial facilitadora das co­
municações e contribuem decisivamente para a boa qualidade dos terrenos 
jucta-fluviais . 

A grande barreira natural eram as características da costa . Por ser 
retilínea, pouco articulada e exposta aos alíseos, tornava-se dificílima, 
assim como as barras dos rios, já que estas sofriam um processo constante 
de assoreamento. Para um sistema econômico, cuja implantação estava 
vinculada à capacidade de comunicação marítima, já que era voltado para 
a exportação de produtos agrários e dependente de manufaturas importa­
das, tal dificuldade representou um sério entrave ao progresso pretendido. 

A doação da capitania de São Jorge dos lhéus foi feita ao escrivão­
mor Jorge Figueiredo Correia, que, devido às atividades que exercia na Corte, 
não se deslocou para efetivar a ocupação do território que lhe havia sido 
destinado. Entregou a administração a Francisco Romero, que se deslocou 
para a área na tentativa de concretizar a colonização. 

Inicialmente a sede da capitania foi instalada na ilha do Morro de 
São Paulo. Porém, apesar da posição estratégica íavorável à defesa de 
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qualquer ataque dos índios, a dificuldade de obtenção de água potável em 
quantidade suficiente para manter uma população que se esperava cres· 
cesse rapidamente, e a limitação espacial de terras, o que dificultaria futuras 
expansões contínuas do espaço ocupado, levaram-no a optar por outro local 
- a atual cidade de Ilhéus. 

A região era, nesse período, ocupada por Tupiniquin com os quais 
foram · estabelecidas relações de escambo. Os índios dedicavam-se ao 
fornecimento de alimentos aos colonos (caça, pesca, frutas, raízes, tubér­
culos etc), de madeiras para construção de prédios e embarcações e ao 

· trabalho de derrubadas e plantios das roças, em troca de ferramentas, rou­
pas e outros utensílios introduzidos no seu consumo a partir do momento 
em que entravam em contacto com os portugueses. Essas relações de cará­
ter pacífico e de certa forma, simétricas, inicialmente estabelecidas, permi­
tiram aos colonos e à vila um florescimento inicial, que se concretizou na 
construção dos primeiros engenhos e o início da exportação de açúcar para 
Salvador, o grande centro exportador-importador da época. 

A transformação dessas relações simétricas já estava prevista na 
própria carta de doação, na qual se garantia ao Donatário o direito de 
envio de 24 escravos por ano para Lisboa. Era, entretanto, uma captura 
em pequena escala decorrente da curiosidade pelo exotismo das terras e 
populações · brasileiras. Mas, à medida que o processo de colonização fqi 
se tornando mais extensivo e sistemático, os colonos começaram a alterar 
suas relações com os grupos indígenas. As tentativas de escravização dos 
Tupiniquin coméçaram . a se tornar mais efetivas e organizadas e a provo­
ca~ reações contrárias por parte dos índios, que não aceitavam as qovas 
modalidades de relacionamento. 

' Como ponto de apoio à ação dos colonos, os aldeamentos jesuíticos co­
meçaram a ser implantados na área. A ação dos padres da Companhia de 
Jesus estava voltada para a "pacificação" dos índios, ajustando-os aos novos 
padrões ·da sociedade nascente, que era, na realidade, uni prolongámento 
da portuguesa. Através da catequese propunha-se eliminar as diferenças 
culturais afastando o que consideravam como sendo próprio da natureza 
e da brutalidade incorporado aos índios, e instaurando a nova ordem da 
cultura e civilização, da qual a metrópole e a Igreja eram os representantes 
efetivos. (Vide Azevedo in Schaden, 1967:365/384 e Neves, 1978) ·· 

O resultado dessa ação conjunta entre colonos, com sua técnica de 
escambo, e inacianos, com sua ação catequética foi reforçar o sedentarismo 
dos Tupiniqt1in, transformando-os em trabalhadores agrícolas utilizáve.is 
ou ·apropriáveis, não só pelos próprios jesuítas para o funcionamento dos· 
seus engenhos, mas também por particulares que, na medida em que am­
pllavam suas atividades agrícolas, tornavam-se mais carentes de mão-de-
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obra. Outro efeito desastroso para, os grupos indígenas foi o aumento da 
taxa de mortalidade em sua população com a decorrência das alterações 
introduzidas no regime alimentar, do contágio desencadeado pela convi­
vência forçada com pessoas contaminadas, e dos novos padrões de higiene 
impostos pelo moralismo dos jesuítas. Também a sua estrutura social 
sofreu um processo de desintegração violento que implicou o rompimento 
dos laços que garantiam a articulação dessa estrutura e que os tomava ca­
pazes de se oporem ao avanço dos portugueses e de garantir a manuten­
ção do ethos tribal . 

A reação dos Tupiniquin foi o desencadeame,nto de uma revolta 
que levou à destruição parcial da vila de Ilhéus e dos engenhos nos seus 
arredores. Um colono, Pedro Borges, que morava na vila, escrevia a D. 
João III, analisando a situação vivida naquele momento e afirmava que a 
tentativa de escravidão dos índios era a grande responsável pela sua rea­
ção. Narrava também os efeitos da ação dos indígenas, assim como a re­
pressão desencadeada pelo Governo Geral (Borges, 1550 in Marchant, 
1943:99), conhecida como a "Batalha dos Nadadores"." Usaremos o rela­
tório do próprio Mem de Sá para melhor entendermos como se processou a 
repressão: Neste tempo, veio recado ao Governador como o gentio Tupi­
niquin, da Capitania de Ilhéus se alevantava e tinha morto muitos cris­
tãos e destruído e queimado todos os engenhos dos logares, e os moradores 
estão cercados e não comiam já senão laranjas e logo o pus em conselho 
e, posto que muitos eram que não ,fosse por ter poder para lhes resistir, 
nem o poder de imperador, fui com pouca gente que me seguiu e, na 
noite que entrei em Ilhéus, fui a pé dar em uma aldeia que estava a sete 
léguas da vila, em alto pequeno, toda cercada de água ao redor de lagoas 
e as passamos com muito trabalho e, antes da manhã duas horas, dei na 
aldeia e a destruí e matei todos os que quiseram resistir e na vinda vim 
queimando e destruindo todas as aldeias que ficaram atrás ~' por que o 
gentio se ajuntou e me veio seguindo ao longo da praia, lhes fiz algumas 
ciladas onde os cerquei e lhes foi forçado deitarem a nado no mar de 
costa brava. Mandei outros índios atrás deles e gente solta que os seguiram 
perto de duas léguas e lá no mar, pelejaram de maneira que nenhum Tupi­
niquin ficou vivo, e todos os trouxeram a terra e os puseram ao longo da 
praia por ordem que tomavam os corpos perto de uma légua, fiz outras 
muitas saídas em que destruí muitas aldeias, fortes e pelejei com eles 
outras vezes em que foram mortos e feridos e já não ousavam estar, senão 
pelos montes, onde matavam cães e galos e constrangidos da necessidade, 
vieram pedir misericórdia e lhes dei pazes com condição que haviam de 
ser vassalos de Sua Alteza, pagar tributo e tomar a fazer os engenhos. 
Tudo aceitaram e fizeram e ficou a terra pacífica em espaço de trinta dias, 
onde fui a minha custa dando mesada a toda pessoa honrada e também digo 
boa, como é notório (Sá, 1560 in Silva Campos, 1947:59/60) . O resultado 
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c.oncreto da revolta para os Tupininquin foi a redução brusca do seu contin· 
gente .demográfico, o aceleramento de sua desagregação social e a efeti· 
vação da escravatura, contra a qual se haviam insurgido. Sob a justifica­
tiva de os colonos terem direito a uma indenização pelos prejuízos que· ti· 
nham. sofrido dos índios, estes foram condenados a ressarcirem os danos 
com trabalho grátis, que permitisse a reconstrução das roças e engenhos. 
l! claro que a estipulação de quanto trabalho seria necessário para amor· 
tizar a dívida, fugia ao controle do grupo étnico dominado, que passou, na 
reaildade, a ser engajado não só no processo de reconstrução, mas tam­
bém, de expansão. 

Isto pode ser visto como temporária servidão por dívida, que tende­
ria a . tornar:se permanente, e que só se diferenciava da escravidão por 
não ·haver apropriação propriamente dita do trabalhador. No entanto, na 
prática, funcionava como tal . 

. • Os novos aldeamentos criados nos fins do século XVI, não por acaso, 
foram instalados nas proximidades dos engenhos dos grandes proprietários, 
como . nos casos dos . pertencerites . ao . donatário e ao governador Mem de Sá. . . . . . 

. . . . 
Para a fa1nília .do cápitão-mpr, ,porém, . os prejuízos foram concretos, 

levando ao desestímulo quanto a continuidade do projeto. Optaram pela 
venda da capitania_ a Lucas Geraldes, que encontrando. a escravidão indí­
gena instituída, na 

/ 
prática, procurou calcar-se nela e realizar novos inves­

timentos" que atnaíram mais colonos e estimularam a ocupação de novas 
áreas com a produção açucareira destinada a exportação . 

Aparentemente, após este primeiro embate teria se processado uma 
estabilização ou acomodação entre as duas sociedades decretada pela in· 
capacidade dos grupos indígenas reagirem à dominação que lhes era im-· 
posta. Os · efeitos dessa nova situação de acomodação e exploração ~e fize­
ram sentir na· retomada do processo de expansão, na conquista e ocupação 
de novos espaços com canaviais e engenhos. No entanto, o desequilíbrio 
demográfico provocado por uma epidemia de varíola junto às comunidades 
indígenas atingiu o sistema num dos seus aspectos mais vulneráveis -
a dependêneia . da mão-de-obra indígena escravizada para efetivar o projeto 
de_ exploração econômica . 

·A epidemia se desencadeou em 1560 e atingiu ·principalmente as al· 
deias indígenas, chegando a provocar a morte de um . terço da população, 
segundo .os cálculos dos próprios- jesuítas. Optou-se · pela criação do siste· 
ma de bandeiras, fossem elas locais ou paulistas. O · grande objetivo era a 
captura de índios nos sertões --- nq caso específico, dos Aimoré, posterior· 
mente conhecidos por Gren·. ou Botocudo. 
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O combate dos Aimoré redundou em fortes ataques aos canaviais, 
engenhos e vilas, e na morte de escravos africanos e Tupiniquin, além 
de colonos portugueses. Foi o abandono das roças e sesmarias pelos sobre­
viventes o efeito mais imediato, que gerou a desarticulação do processo 
produtivo, levando à falência do projeto agrário-exportador implantado na 
capitania e a sua reversão para a Coroa Portuguesa devido ao acúmulo de 
dívidas. 

As técnicas usadas pelas bandeiras não serão aqui referidas ou anali­
sadas, já que não se constituem no objeto primordial de nossa análise, 
assim como, nesse momento, não nos preocupamos com maiores detalhes 
sobre os Aimoré, Gren ou Botocudo. Os Tupiniquin, após a sua escravi­
dão e a epidemia que sofreram, estavam totalmente desarticulados . Os 
efeitos da desorganização econômica se faziam presentes na medida em 
que era afastados de suas atividades tradicionais de subsistência, seja nas 
suas pequenas roças, seja na caça e coleta. Cada vez tinham mais tempo ocu­
pado na produção do açúcar, que, como principal produto comercializável 
produzido na região, nao lhes fornecia condições de suprirem suas neces­
sidades com produtos alimentícios nos moldes cos1fumeiros de sua orga­
nização econômica . Na medida em que se tornavam produtores de merca­
dorias exportáveis, seu grau de dependência para com os colonos se acen­
tuava. Também as introduções de novos manufaturados e intrume!ltos de 
ferro , alterando os padrões de. consumo, atiravam-nos como produtores 
diretos, de forma cada vez menos importantes enquanto agentes políticos. 

Os reflexos desorganizativos do sistema econômico a que estavam sub­
metidos manifestavam-se desta vez de forma mais acentuada na sua organi­
zação social e na estrutura demográfica de sua população. A mudança de 
hábitos alimentares, o empobrecimento de sua dieta, que deixou de ser 
variada e rica, como é a dieta · dos grupos de floresta tropical, para adotarem 
uma alimentação geralmente pouco variada e pobre em elementos protéi­
cos, causou a perda de higidez desses grupos, tornando-os ainda mais 
vulneráveis à contaminação, que passaram a sofrer, de novos surtos epi­
dêmicos os mais variados. (V. Fernandes, 1963: 33-40) 

O processo de contágio processava-se livremente e com a concentra­
ção demográfica nos aldeamentos e a falta de cuidados profiláticos, gerava 
uma taxa de mortalidade elevada, principalmente nos grupos aldeados, mas 
também atingindo aqueles que não haviam sido contactados de modo cons­
tante . Ainda que não o possamos comprovar com dados estatísticos espe­
cificamente relativos à região (V. Fernandes, 1963:39), parece-nos que 
isso pode ser inferido a partir dos dados disponíveis e do conhecimento 
que se tem de outras situações de contacto, em que tais processos estão 
sempre presentes. Principalmente naqueles em que aquele tipo de cuidado 
não ocorreu. Além de algumas referências bastante sintomáticas na episto-
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lografia dos· cronistas e nos historiadores, atesta-o o próprio fato ·de que 
os Tupiniquim foram praticamente extintos, demonstranqo que eles não 
éê>nstituíram exceção ao processo de redução populacional violento. Esta, 
aliás, comum aos grupos indígenas como conseqüência das compulsões 
sofridas de forma mais sistemática com o estabelecimento do contacto 
com os colonizadores (V. Ribeiro, 1970:263-317). 

No que se refere à desestabilização social, os efeitos se concretizavam 
na imposição de novas relações em que a vida tribal normal era substituída 
pela tentativa de imposição dos padrões dos colonizadores e de seus va­
lores. A . antiga ordem política era abandonada e os centros de decisão 
se deslocavam do terreiro da aldeia para os interiores das casas dos colo­
nos, dos administradores dos engenhos e· da capitania, além dos pátios dos 
colégios e da sacristia das igrejas e capelas jesuíticas. Outros agentes res­
.ponsáveis por tais transformações eram os "caciques" manipulados pelos 
agentes sociais da sociedade envolvente, que, conquistando-lhes a confian­
ça, os utilizavam como elementos modificadores das sociedades . indígenas. 

Os Tupiniquin, avassalados por todas essas pressões, minguara1n ra­
pidamente. As aldeias instaladas sob a jurisdição dos jesuítas despovoaram­
se desses índios, logo substituídos por outros capturados ou comprados. 
Havia, é claro, interesses econômicos presentes · nesse constante repovoa­
mento. ·Por se encontrarem próximos dos engenhos ou . µiesmo dentro da 
área de alguns deles, os trabalhadores indígenas eram de vital importância 
ao seu funcionaménto. Daí a necessidade de suprir com novas levas as 
terras dos aldeamentos que se tornavam despovoados . Quando tal proces­
so se tornava difícil ou até mesmo impossível, por falta de substitutos 
pára aqueles que acabavam de desaparecer, ou não mais se tornava interes­
sante, econômica ou estrategicamente manter os aldeamentos, costumava-se 
juntar os sobreviventes de uma ·ou mais aldeia numa nova área, mais de 
acordo com os objetivos estabelecidos. 

ô controle de cada jesuíta sobre 25 casais lhe garanti~ o acesso à 
pensão da Coroa e o direito de continuar a missão. O trabalho dos; índios 
era ·a forma de obter a . auto-suficiência aliment~r desse grupo constituído 
de padres e índios e a comercialização ·dos excedentes a maneira de obter­
se lucro no empreendimento. Em termos econômicos, para os jesuítas, a 
mão-de-obra indígena representava a possibilidade de viabilizar a· exploração 
das terras que possuíam e daí os atritos entre· colonos e jesuítas quanto ao 
acesso e utilização dos trabalhadores, pelos quais competiam. 

A locação dos índios a aldeamentos em locais previamente determina­
dos pelos jesuítas ou pelos administradores coloniais, seguia, também, 
orientação estratégica . O uso dos indígenas ·como combatentes contra os 
grupos não aldeados e "bravios", fazia com que se procurasse instalá-los 
em áreas nas quais pudessem ser mobilizados da forma eficiente. 
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Os Tupiniquin foram aldeados em vários pontos na capitania de 
Ilhéus. Porém, aquele que se constitui em objeto de nossa análise é o 
de Nossa Senhora da Escada de Olivença, fundado por jesuítas em 1700, 
na ponta de Itapuã, ao sul de Ilhéus, e decorrente da reunião dos que haviam 
sobrevivido em outros aldeamentos anteriormente instalados mais próximo 
da vila de Ilhéus. 

A. VIDA NO ALDEAMENTO 

A área do aldeamento de Olivença é desde o início indicada como 
sendo de produção de piaçava, usada pelos índios para a confecção de ar­
tesanato vendido em Salvador. Destacavam-se, entre os vários artigos, a 
fabricação de coquilhos de piaçava cuidadosamente torneados. Trabalha­
vam ainda em artesanato de palha - chapéus, redes, esteiras e cestas -
e de casco de tataruga. Outras atividades que realizavam com extrema 
perícia, segundo inúmeros viajantes, era a pesca, o corte de madeira e 
o seu transporte . 

,,. 
Esse tipo de economia extrativista e artesanal, voltada para a co­

mercialização, determinava condições de vida considerados por inúmeros 
visitantes como precárias (v. p. e. Wied-Newied, 1958:334-336; Navarro, 
1846). Pouco tempo lhes era permitido destinar às atividades de subsis­
tência, que lhes garantisse alimentação de padrão adequado. Parece-nos 
que, por ser uma região produtora de piaçava, a caça e a coleta, assim 
como · a agricultura, deveria ter se procesiado de forma precária. É de 
S'upor que seria área originalmente de tabuleiros, pobre em flora e fauna~ 
ou que teria sido anteriormente ocupada, provavelmente com canaviais, 
e que, devido à erosão e lixiviação do solo, já se haveri& degradado, · fa­
zendo predominar a piaçava . A produção artesanal dos índios era escoada 
para Salvador onde, no colégio dos jesuítas, recebiam os retoques finais. 

. . /\ pesca era a principal atividade visando a obtençãq de alimentos 
para os aldeados e os inacianos. Poucas referências são feitas à caça e à 
coleta como atividades sistemáticas de relevância na economia desse al­
d~amento. Realizavam, ainda, o corte e transporte de madeira que se 
c;lestinavam às construções que começavam a ser erigidas na Capitania de 
Ilhéus e da Bahia. 

O tipo de economia extrativista desenvolvida pelos jesuítas deve ter 
tido sérias implicações no padrão de vida dos grupos ali concentrados . 
A d.estinação do tempo para atividades que não revertiam diretamente na 
produção de alimentos, e o exíguo pagamento destinados aos produtores, 
apesar de seus artigos terem bom preço em Salvador, pode ser um elemen­
to explicativo das constantes referências às condições vividas pelos .índios 
no local. 
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Para agravar os problemas dos índios aldeados em Nossa Senhora da 
Escada de Olivença, há notícias constantes de ataques de índios não aldeados 
a Olivença, o que provoca sérios distúrbios na vida da comunidade. Os 
que já se encontravam sob controle dos jesuítas reagiam como podiam a esses 
ataques ,e ainda que armados com equipamento mais eficiente provindo da 
sociedade ·nadional, sofriam pesadas perdas, não só em termos humanos 
como também na desarticulação do sistema produtivo. 

O aldeamento de Olivença foi elevado à condição de vila em decor­
rência de decisão expressa em Carta Régia de 1755, durante a administra­
ção do Marquês de Pombal. Foi afastada a direção exercida pelos jesuítas, 
e as atividades posteriormente efetuadas foram entregues à Câmara Muni­
cipal, criada em decorrência das medidas legais pombalinas. No entanto, 
devido às condições de marginalização econômica vividas 'pela região, 
Olivença continuou sendo, na prática, até o século XIX, um aldeamento 
indígena, apesar dos constantes protestos dos administradores, tanto lo­
cais como do governo provincial . 

Wied Neuwied, que visitou Olivença em 1817, assim a descrevia: 
. . 

"Vila Nova de Olivença é uma cidade de índios fundada pelos 
jesuítas a uma centena de anos . Nessa época, buscavam-se índios dos 
rios dos Ilhéus ou São Jorge para trazê-los para aqui. A vila possui 
agora cerca de 180 fogos e todo o seu território conta co~ cerca de 
. mil habithntes . Com exceção do padre, do escrivão e de dois negocian· 
tes, Olivença não conta com quase cem portugueses. Todos os demais 
habitantes são índios, que conservam seus traços característicos cm 
toda a sua pureza" . (Wied Neuwied, 1958 :335) 

Sobre o estado de aculturaçã9 dos habitantes, o mesmo autor afirma: 

"Infelizmente, porém, perderam as suas características originais. 
Lastimei não ver avançar na minha direção um. guerreiro Tupinambl, 
o capacete de apenas à cabeça, o escudo de penas (enduap) as costas, 
os braceletes de .penas enrolados nos braços, o arco e a flecha na 
mão . Ao invés disso, os descendentes desses antropófagos me sau.:. 
dara.m com um "adeus" à moda portuguesa. Senti, com tristeza, quão 
ef êmeras são as coisas deste mundo, que fazendo essas gentes perder 
os seus costumes bárbaros e ferozes, despojou~as também de sua origi· 
natidade, fazendo delas la1nentáveis seres ombíguos". (Wied Neuwied, 
1958:334/5) 

Sobre o mesmo assunto, acrescentaram Spix .e Martius, em 1819: 

"Da sua língua primitiva não encontramos mais vestígios algum 
entre eles; falam um português deturpado. Parecem-se esses índios, 
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de todos os que tive a oportunidade de observar no Brasil, os mais 
assicilados aos europeus". (Spix e Martius, 1976: 159) 

O artesanato feito pelos índios parecia ser bastante lucrativo . para 
os encarregados da administração do aldeamento . A sugestão de que tais 
r~ndimento~ eram abundantes, apesar de não reverterem diretamente em 
benefício dos índios, pode ser encontrada nos autores acima citados: 

"Segundo me informaram, eles têm despachado para a Bahia, em 
alguns anos, o valor de mil cruzeiros dessas contas, embora no local 
um rosário custe apenas dez réis". (Spix e Martius, 1976: 159) 

• "Um trabalhador pode fazer um dia uma dúzia de rosários que 
custam apenas no local dez réis". (Wied Neuwied, 1958:3'36) 

Weid Neuwied calculava a população total do lugarejo, segundo ele 
predominantemente indígena, em 1000 almas. Já Spix e Martius afir­
mavam ser apenas de 800 índios Tupiniquin mestiçados com Botocudó·. 

Após a visita de Spix e Martius temos um longo lapso de documenta­
ção que pode ser entendido se considerarmos que a preocupação básica 
do governo com índios no sul da Bahia dirigia-se para os Botocudo, Ka­
makã, e Mongoyó, grupos com os quais se estabelecia relação conflituosa 
com o. objetivo de aldeá-los e liberar as vias de circulação no sul da Bahia, 
norte de Minas e Espírito Santo. Os aldeados, particularmente, os que 
v:iviam em vilas não eram objeto que motivasse a elaboração de documen­
tos legais~ 

A Câmara de Ilhéus era, em 1851, o órgão encarregado de adminis­
trar as terras e inspecionar o uso do trabalho indígena na vila de Oliven­
ça. A sua opinião sobre o estado em que viviam os grupos ali aldeados 
demonstra claramente a intenção de transformar o aldeamento num centro 
de produção agrícola, ou num centro de fornecimento de mão-de-obra a ser 
usada pelos colonos, que começavam a se instalar na região . Os colonos 
dedicavam-se inicialmente à derrubada de madeiras, como verificamos neste 
documento: 

"Em resposta ao ofício de V. Exa. datado de 27 de janeiro temos 
de responder a V . Exa . que os índios pertencentes a esta Comarca são 
da vila de Olivença e os da Freguesia de São Pedro de Alcântara. So­
bre os primeiros informamos que sua população é de mais de mil 
almas. Sobre a agricultura apenas alguns têm umas rocinhas de man­
dioca para comer; ind1:Ístria só têm de se tornarem jornaleiros pelo preço 
de 320 a 400$000 por dia com comer e ... ; comércio nenhum deles 
têm. Finalmente o melhor meio que o governo poderia empregar em 
benefício daqueles índios é sujeitá-los a um Diretor e esse com obriga-
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ção de fazê-los plantar em tempo próprio e no tempo que lhes sobre, 
alugá-los a alguns proprietários e estes dirigirem-se ao Diretor para 
receber respectivo pagamento . . . ". (Câmara de Ilhéus, 22-03-1851, ms) 

No entanto, a posição do governo provincial se opunha claramente 
à da Câmara de Ilhéus. Por considerar que os índios já eram "domestica­
dos", o Diretor Geral dos fndios afirmava no relatório elaborado em 1851 
que Olivença não precisava de Diretor, o que pressupunha que o seu terri­
tório deveria sair da lista dos aldeamentos que mereciam apoio material 
do governo. ·O que se procurava era a sua extinção na prática, o que im· 
plicaria a transformação das terras em lotes individuais para serem distri­
buídos entre remanescentes indígenas e colonos interessados (Madureira, 
1851, ms). 

A proposta do Diretor Geral não chegou a se concretizar de imediato, já 
que em 1853 ele mesmo opina sobre problemas gerados com a exploração 
do trabalho indígena por grupos nacionais e estrangeiros. A questão 
iniciou-se com denúncias sobre o estado de escravidão em que viviam os 
índios: 

"Me apresso a informar a V. Exa. sobre o objeto da representa­
ção que contra mim dirigiram a V. Exa. o português Luis Antonio de 
Souza Lisõoa, que corresponde, com o seu sócio e réu de polícia, o di­
namarquês Martinho Sellman e as autoridades de Ilhéus, tem satisfei­
to o seu apanágio, exercendo sobre essas autoridades toda a prepotência. 
E o mesmo procurava ele em mim. . . quando adivinhando das minhas 
intenções para com seu sócio Sellman, dirigiu-me a carta que consta 
do instrumento junto 3 e 4 que dei o devido merecimento . Muitos 
fatos praticados ali pelas autoridades em proveito unicamente deste 
estrangeiro e com prejuízo dos órfãos, com menosprezo pelas leis cri­
minais e em detrimento da fazenda nacional bem podia eu para aqui 
trazer, informando V. Exa. Prescindindo, .porém, de os apresentar, 
limitando-me somente ao objeto do meu edital em que proibia aos 
índios as derrubadas das matas. 

Que a derrubada das matas é um crime policial, vê-se pela Lei 
de 15 de outubro de 1827 §12 do artigo 59 e também pela Lei ultima­
mente confeccionada pela Câmara dos Representantes da Nação, e 
que o Governo Provincial não cessa de recomendar às autoridades lo­
cais toda a inspeção e respeito, é um fato e sancionado pelo seu regu­
lamento de 17 de setembro de 1846 . Que nos Ilhéus nenhum só possui­
dor de terrenos os tem demarcados e medidos e bem assim que nenhum 
dos possuidores destes têm autorização do Governo para tirar madeira, 
é uma verdade constante que atesto. Que finalmente Martinho Seltman, 
principal responsável pelas derrubadas das matas, é réu deste crime 
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pelos abusos cometidos em terrenos de diversos possuidores e que já 

foi processado e sentenciado pelo juiz da Barra do Rio de Contas e, em 
virtude do qual, foi preso em Ilhéus e fugiu da prisão, não sendo ainda 
processado por este novo crime, dá notícia o instrumento junto à 
página 3, além de igual processo instaurado por queixa do Brigadeiro 
::,--a como consta dos respectivos autos existentes no cartório do tabe­
lião Mendes de Castro . Qual seria pois o Juiz zeloso, no cumprimento 
de seus deveres que não reprimiria semelhante abuso de derrubadas de 
matas, quando movida pela franca e . sincera posição da autoridade po­
licial da vila de Olivença deveria dar providências reclamadas em seu 
ofício, que se vê no instrumento junto à página 1 e 2. Assim pois, 
Ex.mo . Sr . tenho consciência de que mandando afixar a edital proi­
bindo aos índios as derrubadas de matas pratiquei um ato legal já que 
sou, particularmente, como juiz de órfãos de cujas providências depen­
dem os índios, corno é expresso na Ca11a da Lei de 27 de outubro de 
1831 e mais legislação em vigot. Posso afirmar a V . Exa . que os mai~ 

entendidos índios de Olivença muito que estimaram esta minha provi­
dência e a própria Câmara Municipal deles igual edital logo mandou 
afixar, donde resultou que indo eu dias antes retirar-me para esta cida­
de, naquela vila, não menos de dez casas observei o que se estava f a­
zendo em prejuízo dos índios . Como, portanto, o bem particular de 
um ou dois homens não pode prevalecer ao bem geral de um povo, 
que pelo seu estado muito e muito precisa dos benefícios promovidos 
pelo Governo, assim penso pelo que é deduzido que justificado tenho 
o meu proceder. V. Exa . em sua sabedoria resolverá o que for de 
justiça e de bem para aqueles miseráveis índios" . (Santos, 6-7-1853, ms) 

O que começa a ficar claro no documento seguinte é uma disputa en­
tre setores governamentais e particulares, no caso madeireiros, sobre o di­
reito de usar o trabalho indígena em benefício de um ou de outro seg­
mento. Confirma-se, assim, a hipótese de que em áreas de população na­
cional rarefeita e com pequenas opções econômicas, o trabalho indígena, 
sendo direcionado para os interesses da sociedade nacional. apresentava-se 
como recurso apropriável por quem o quizesse explorar. Vejamos a po­
siç?o dos representantes dos setores econômicos particulares ao assistirem na 
justeza do uso da mão-de-obra indígena: 

"Cumprindo o despacho de V. Exa. de 19 do corrente mês, que 
com os documentos que acompanhavam a informação que deu ao 
Exmo . Sr. Presidente desta Província, cujo edital foi por mim inte· 
ri namente suspenso, tenho a informar a V. Exa. que tenho bastante 
conhecimento dos índios de Olivença. Há mais de sessenta anos tenho 
me servido de seus serviços e· digo que são próprios para tudo que se 
quiser fazer, mas são frouxos . Seu estado até a nossa admirável inde­
pendência era um cativeiro, governado por um diretor, os carregado-
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res desta comarca não consentiam o trabalho alugado desses índios, 
só algum com ajustes daquele diretor e seu produto era recolhido a 
um cofre. Com esta cautela não passavam de urna camisa e uma cal­
ça de algodão, e as mulheres, a maior parte, com um.a tanga do ~es­
mo pano de algodão e poucas vestiam saias . . Os homens, a maior par­
te, se ocupavam em tornear coquilhos para rosários e plantavam man­
dioca quanto comessem . 

"Apareceu a nossa Constituição e, com ela, as leis da liberdade 
que chegou. Àqueles índios hoje põem melhor juízo respectivo a seus 
interesses, escolhem o que melhor lhes conyém. Quando não acham 
aluguéis de 800$000 a mais por dia, vão . trabalhar no tempo próprio 
das plantações, faze1n seus roçados e as mulheres e filhos mais peque­
nos os plantam. . . e vendem farinha e assim já não se vêem aquelas 
mulheres de tanga e sim de saias de chita, camisas finas e muitas de 
vestidos e chales . Os homens, de casaca, a maior parte e algum di­
nheiro . corre nessa vila . Assim conhecerá, V . Exa .', a diferença que 
lhes deu a liberdade. Sobre as casas, de que trata a parte do seu dele­
gado, penso ser coisa encomendada portanto aqueles índios não levam 
tanto tempo no mesmo trabalho. O de tirar madeira, o mais que dura 
é de 15 a 20 dias e, por força, nem fora das matas estão o tempo que 
lhes parece para depois voltarem àquele serviço. Nesse tempo podem 
fazer casas, pois a feitura delas e suas construções em um mês as podem 
fazer e p'or isso julgo que· aquele Dr. Juiz Municipal obrou sem conhe­
cimento de causa . 

.>' 

"Ao que respeita ao estrangeiro Martinho Sellman, conheço-o de 
vista, mas estou ao fato do seu negócio. Comprou de sociedade com o 
negociante da praça ·da cidade da Bahia, Luis Antônio de Souza Lis­
boa, um quinhão de terras à margem do rio Cachoeira, denominado 
de Sant'Anna e nelas principiou a tirar algumas madeiras de jacaran­
dá, mas não sei porque motivo porque sustendeu de per si . Convidou 
a vários homens nacionais que fossem tirar aquelas madeiras e que ele 
supriria, conquanto que elas haviam de ser vendidas a ele, Sellman. 
Com efeito, alguns daqueles homens e mesmo os índios se empregam na· 
quele ramo de negócio e quando chegam com elas abaixo das cachoei­
ras lhas vendem a 400$000 cada uma arroba daquela madeira e lhes 
paga em dinheiro e algumas fazendas. 

"Finalmente, respectivo às matas em que tiram aquelas madeiras 
. não .posso acreditar que sejam só tiradas nas terras daquele estrangei-. 
ro e slm em terras nacionais''. (Pereira, 11-03-1853, ms) 

A posição adotada pela Diretoria Geral dos f ndios questiona, basi~ 
:amente, a justeza da interferência do juiz de órfãos de Olivença. No seu 



92 Maria Hilda Baqueiro Paraiso 

raciocínio básico os trabalhadores indígenas locais deveriam ter o direito 
de decidir a forma de se empregarem como trabalhadores com aqueles que 
lhes oferecessem maiores salários. O que está contido nesse pensamento 
é a idéia de que não havia mais razões para dar continuidade a dispêndios 
das verbas em área indígena acomodada, na qual a população já estava 
preparada para se tomar fornecedora de trabalho apropriável pelos colo­
nos instalados em Olivença. Assim podemos concluir do seguinte docu­
mento: 

"Cumprindo o despacho de V . Exa. de 9 do corrente sobre a re­
presentação que fizeram Luiz Antônio de Souza Lisboa contra o edital 
do. juiz' municipal dos termos de Ilhéus e Olivença de 30 de abril deste 
ano, no qual o dito juiz marca aos índios de Olivença trinta dias para 
se recolherem da derrubada das matas sob pena de desobediência, devo 
informar a V. Exa. que pelo Decreto de 3 de junho de 1833, pertence 
aos juízes de órfãos a administração dos bens e pessoas dos índios, 
só entre em dúvidas se, por ventura, o Decreto de 24 de julho de 1845 
incumbindo aos diretores das aldeias igual administração, pode ter for­
ça de revogar aquele do Poder Legislativo. 

"Aumenta a minha dúvida o estado de civilização de alguns índios, 
como os de Olivença, os quais dispensam a autoridade de diretor par­
cial e põe os mesmos índios fora da alçada dos empregados que se cria­
ram pelo dito Decreto de 24 de julho de 1845, segundo tem o Governo 
Imperial declarado em diversos atos . 

Parece-noo, pois, que estando em vigor o Decreto de 3 de junho 
de 1833, principalmente acerca dos indígenas civilizados, por compreen­
der o Regulamento de 1845; somente os catecúmenos e selvagens con­
vém pedir esclarecimento ao Governo Imperial para decidir até que 
ponto tem vigor o dito regulamento, se ele incide apenas sobre os ín­
dios selvagens e os catecúmenos e se está em vigor o Decreto de 3 de 
junho de 1833 para todos os índios ou somente para os civilizados, 
como os de Olivença e outras vilas, que foram de principio povoadas 
por indígenas . Só com uma : decisão precisa a esse respeito pode-se 
resolver se ao juiz de órfãos de Ilhéus e Olivença competia mandar 

· que os índios deixassem um trabalho que ele julgava pouco útil ao pro­
gresso daqueles homens em geral suscetíveis de serem desviados de 
seus verdadeiros interesses••. (Madureira, 23-09-1853, ms) 

Os documentos citados com tanta freqüência no texto e que provoca· 
vam a polêmica quanto à. administração de Olivença são o Decreto de 03 
de junho de 1833, que regulamentava o Ato Regencial de 27 de outubro 
de 1831, e a Lei nº 426, de 24 de julho de 1845~ denominada "Regimento 
das Missões". O Ato Regencial de _1831 decretava .a revogação das Cartas 
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Régias que declaravam guerra aos grupos índigenas de São Paulo e Minas 
Gerais, proibia a escravidão dos capturados em guerra e atribuía ao índios 
o estado de "órfãos", entregando sua tutela aos juízes de órfãos, que lhes 
garantiria sustento pelo tesouro e os estimularia ao aprendizado de um 
ofício e lhes preservava, também, o direito de receberem salários . 

O Decreto de 1833, que como já afirmamos, regulamentava o Ato 
Regencial de 1831 atribuía aos juízes municipais a administração dos 
bens das comunidades indígenas . O que se tentava, na verdade, era dina­
mizar as atividades de exploração dos territórios comunais, pois tal pro­
cesso realizava-se até quando estiveram sob a responsabilidade dos ouvi­
dores da comarca, lentamente. 

Esse Decreto, assim como os demais desse período, ainda que liberais 
se comparadas àquelas tomadas nos períodos anteriores, não pode ser inter­
pretado como desvinculado dos princípios básicos de dominação do índio 
como mão-de-obra pelo Poder Público, principalmente nas áreas onde havia 
necessidade de se criar infra-estrutura que facilitasse o comércio entre cen­
tros produtores. Atendia-se aos interesses da sociedade dominante e para 
isso continuavam a · ser removidas · parcial · ou integralmente as populações 
dos aldeamentos, sem preocupação com os conseqüentes efeitos dissocia­
tivos. No sul da Bahia, tais fatos se fizeram manifestos na utilização dos 
índios na abertura, conservação e policiamento de estradas e no corte de 
madeira, como no caso específico de Olivença. 

A Lei nº 426, de 24 de julho de 1845 criava, a nível provincial, uma 
estrutura administrativa que se responsabilizava pela administração das 
aldeias. Segundo Perdigão Malheiro os princípios básicos desse regula­
mento são: 

1° - conversão dos índios ao cristianismo e educação religiosa, mi­
nistrada por missionários; 

2º - garantia de instrução de nível primário; 

3° - proibição expressa do uso de violência para atrair ou manter 
índios em aldeias; 

4º - promover instrução dos índios em artes mecânicas, segundo as -suas propensoes; 

Sº - incentivo aos índios a participarem de atividades agrícolas; 

6º - demarcação das terras indígenas en1 termos comunais ou indivi 
duais; 

7º - garantia de proteção à pessoa dos índios e as suas terras; 

8° -. proibição do uso da mão-de-obra indígena por particulares; 
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9° - promover, através dos missionários, o aldeamento dos índios 
selvagens; 

1 Oº - proibição de viverem em aldeias pessoas estranhas à comunidade 
ou de negociar com os índios, excetuando-se os casos em que houvesse per­
missão para tal; 

11 º - promover os casamentos dos índios entre si e com pessoas de 
outras raças; 

12º - fazer expulsar das aldeias para além de 5 léguas fora dos limi­
tes dos distritos respectivos as pessoas de caráter rixoso, de maus costumes, 
que introduze1n bebidas espirituosas ou tenham enganado os índios, le­
sando-os; 

t 3° - proibição de vexá-los com êxercício militar; 

14º - garantia de pagamento de jornal ou salários aos índios, quando 
chamados a serviços públicos ou da aldeia; 

15º - auxílio das necessidades a nível de saúde e bem estar; 

16º - proteção de aldeias com força policial, quando necessário; 

17º - proteção às viúvas e herdeiros dos índios; 

Por outro lado, ficavam, os índios, sujeitos a: 

1° - serviço público, mediante recebimento de salário; 

2º - a serviço da aldeia, igualmente por salário; 

3º - alistamento para serviço militar; 

4º - a prisão correcional até 6 dias por arbítrio do Diretor-Maioral 
dos 1ndios. (Perdigão Malheiro in Moreira Neto, 1967 :368-370) 

Se considerarmos o momento histórico vivido no sul da Bahia, quan­
do as tentativas de implantação de colônias estrangeiras haviam falido, 
não atingindo os objetivos de "modernização" da agricultura com a in­
trodução do modelo europeu, essa Lei garantia a abundância de mão-de­
obra indígena para viabilizar os projetos de interiorização da agricultura e 
ocupação de novos espaços conquistados às comunidades indígenas . Para 
que tal escopo fosse atingido, objetivava-se acelerar os processos desor­
ganizativos do sistema tribal, o que estimularia a adoção de novos padrões 
sociais . Para tal incentivava-se o ensino de língua portuguesa, a implan­
tação dos aldeamentos nas proximidades de projetos de colonização e o 
deslocamento dos trabalhadores indígenas. Uma das práticas que consi­
deramos das mais relevantes para tal consecução era a de premiar os 
indígenas "mais ajustados" aos padrões nacionais com a possibilidade de 
se transformarem em proprietários de lotes individuais em detrimeP..to do 
tradicional direito de posse coletiva das terras do aldeamento. A própria 
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orientação do desenvolvimento pensada para a gerência administrativa 
caracterizava-se como incentivo a abandonarem o antigo sistema pro­
dutivo, base da sua organização social, para se transformarem em produto­
res para mercado, visando não apenas criar os estímulos necessários à 
integração econômica e social dos grupos indígenas à sociedade nacional, 
mas também viabilizar o sistema de comunicações implantado no país, 
já que o excedente deveria ser destinado ao consumo dos viajantes e co­
merciantes. Coroando todas essas decisões te1nos, ainda, o sistema de força 
implantado na região dos aldeamentos com estabelecimento de forças po­
liciais que visavam garantir a dominação instalada e administrada pelo 
corpo de diretores nomeados pelo Governo . O grande objetivo dos aldea· 
mentos era o de transformar a população que ali residia em trabalhadores 
rurais capazes de promover a ocupação e exploração correta das áreas 
interioranas, para que, posteriormente, se transformassem, as terras, em 
núcleos · das futuras vilas sertanejas produtoras e comercializadoras de 
mercadorias. (Paraíso, 1982: 149-170) 

No bojo desta discussão sobre qual das duas determinações legais 
deveria ser aplicada, situa-se a questão fundamental da manutenção e garan­
tia de direitos a índios já "civilizados", cerne das discussões da política 
indigenista no século XIX, assim como no momento mais recente da nossa 
história, quando se discutiu a questão da emancipação indígena. O enqua­
dramento de uma comunidade num ou noutro estágio de "civilização", 
na verdade, definiria quem teria o direito de se apropriar do trabalho 
indígena: os particulares ou o governo. E para aquela região, que naquele _, 

momento procurava alternativas econômicas para se libertar do marasmo 
em que vivia, tal definição era importante para ambos, ainda que, ·na ver­
dade, a apropriação governamental, da forma como se procedia, beneficiava 
preferencialmente o diretor da al~eia. Porém, não podemos esquecer que 
desde que Olivença foi elevada a condição de vila, em 1756, havia uma 
Câmara Municipal que vivia às expensas da arrecadação de recursos gera­
dos pela comunidade indígena que ali estava. Conseqüentemente, a defini­
ção da forma como só índios geravam recursos e quem deles se apropria­
va ou os administrava tinha relevância para o desenvolvimento urbano da 
pequena vila e o pagamento dos vereadores. · 

A falta de documentação para os anos imediatamente subseqüentes 
não nos permite acompanhar as deliberações adotadas com relação a dis­
puta entre a Câmara Municipal e os madeireiros. Mas, um documento 
posterior nos faz inferir que ambos encontraram uma forma conciliadora 
para a questão, pois a relatório de 1855 sobre as aldeias da Bahia aponta 
a Vila de Olivença como sendo: "habitada por 200 índios civilizados que 
se ocupam da pesca e corte de madeira. As terras são administradas pela 
Câmara Municipal" (Madureira, 1855, ms). Supomos, conseqüentemente. 
que os índios do aldeamento foram atingidos por uma frente madeireira 
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que se deslocou sobre a região, levando-os a se engajarem em atividades 
extrativistas. Teriam, portanto, abandonado as tradicionais atividades ar­
tesanais a que se dedicavam desde que foram aldeados e nada ·indica que 
tenham optado pela agricultura como forma de acesso ao mercado, em­
bora seja de se supor que a praticavam para consumo. A Câmara de 
Olivença teria encontrado a fórmula de manter a arrecadação de recursos 
através da "administração das terras," isto é, provavelmente, como era de 
praxe, através do arrendamento das terras a agricultores. 

Documentos, a partir de então, deixam de se referir aos índios de 
Olivença, devido ao fato desse aldeamento já se encontrar extinto, por lei, 
mas, na prática, continuava a existir porque seus habitantes não se des­
locaram de seu território tradicional. A referência no período subseqüente 
dá conta do seu engajamento compulsório para participar da guerra do 
Paraguai. 

O processo de alistamento dos índios para a guerra do Paraguai 
teve conotação que expressam a manipulação da população indígena 
por segmentos dominantes no sentido de satisfazer seus interesses políticos 
e de prestígio . A tentativa infrutífera de conseguir voluntários para ser­
virem nas tropas; o que deixava a Câmara Municipal de Ilhéus em 
situação de inferioridade perante as demais, fez com que seus represen­
tantes se dirigissem a vila de Olivença, onde graças a ação do vigário, 
conseguiram, após muitas promessas, oito . voluntários índios. Depois foi 
o juiz de direito que seguiu para o mesmo local procurando, já agora pela 
força, capturar mais alguns "voluntários". Os índios fugiram para as ma­
tas, onde foram alcançados e, inclusive, com novas promessas das senho­
ras ricas de Ilhéus de ajudarem as famílias e educarem os filhos dos volun­
tários, conseguiu-se mais seis voluntários. (Silva Campos, 1947:291) 

Outra quantidade maior de "voluntários de pau e corda" foi obtida 
graças as ações de preiamento desenvolvida pelos milícias de Ilhéus na 
vila de Olivença. Conta a tradição popular que suas famílias choravam de­
sesperadamente na praia ao verem seus filhos, irmãos e maridos serem em':' 
barcados para destino ignorado e com retorno pouco provável (Silva Campos, 
1947:293) . Temos, também nesse caso, uma forma de apropriação do tra­
balho indígena que se caracteriza não apenas pelo interesse em poupar 
componentes da sociedade dominante de participar de guerra e o uso da 
etnia dominada para o exercício de atividades que não representavam van­
tagens econômicas para aqueles que as exerciam. O outro aspecto da ques­
tão que convém ressaltar é que não havia, na verdade, uma necessidade 
concreta do engajamento de qualquer segmento populacional local . Po­
rém, o fato prestígio e a busca de um espaço político no âmbito provincial 
determinaram, basicamente, o "preiamento" dos índios de Olivença e o seu 
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envio para a guerra do Paraguai, caracterizando o ato apenas pelo seu 
aspecto político . 

Ressaltaríamos que na região, nesse período, era comum o uso do índio 
no combate aos outros grupos indígenas. O primeiro caso de seu uso numa 
guerra estabelecida entre duas etnias dominantes de países estrangeiros, 
inclusive, realizada fora do Brasil, foi a guerra do Paraguai. Posterior­
mente, outras guerras desencadeadas internamente no Brasil, como a de 
Canudos, utilizaram plenamente o combate indígena como "voluntários·~' 
nas malícias governamentais contra segmentos pobres e revoltados contra 
a estrutura dominante, que, na verdade, esmagava e desrespeitava igual­
mente: camponeses e índios . 

A instalação dos coronéis em Olivença trouxe para dentro dos mures 
da vila crises políticas sucessivas resultantes do quadro de insegurança po­
lítica e da instabilidade das alianças estabelecidas entre os vários segmen­
tos representativos em Ilhéus. A todos esses acontecimentos a população 
indígena local assistia de forma impassível e sem o menor poder de parti­
cipação, sofrendo apenas as conseqüências. 

A primeira delas ocorreu em março de 1903, quando se processou a 
prisão do intendente de Olivença, Cel. Manuel Nonato de Almeida. Se­
gundo seus amigos a prisão deveu-se ao fato deste ter votado contra a 
chapa oficial nas eleições federais . Segundo o autor da prisão, o delegado 
regional de Ilhéus, Dr. José Pereira de Almeida, a razão de tal decisão foi 
o hábito do intendente expulsar sistematicamente de Olivença seus desa­
fetos. O resultado foi violenta arruaça e quebra-quebra no local até a 
liberação do intendente e a supressão do · Distrito de paz de Olivença .. 

Em 1903 os acontecimentos· tiveram caráter mais violento. Após a 
eleição declararam-se dois vencedores ao cargo de intendente de Oli­
vença: Paulino Ribeiro, ligado à família Adami e representante do Partido 
Republicano, e o Cap. Cornélio Cunha, do Partido Federalista e ligado ao 
intendente anterior Cel. Manuel Nonato de Almeida. O primeiro tomou 
posse e não enfrentou qualquer oposição até setembro de 1904, quando o 
novo comissário de Polícia de Ilhéus, alegando que a nomeação não havia 
obtido o reconhecimento do governo estadual até o momento, conclamou 
Cornélio Cunha a destituir Paulino Ribeiro. O principal obstáculo a tal 
acontecimento era a presença do sub-comissário Gabriel André de Oliveira 
profundamente ligado ao intendente no cargo. Como primeira etapa do 
plano de tomada do poder por Com é li o foi o assassinato de Gabriel André. 
A polícia de Ilhéus deixou o organizador da tocaia impune e em data apra· 
zada convidou o intendente Paulino e toda a Câmara a cbmparecer a 
Ilhéus para prestar depoimento. Na sua ausência, Cornélio Cunha e seus 
vereadores assumiram o poder em Olivença com o apoio do capitão 
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Ângelo do destacamento de Ilhéus, sem que o governo estadual adotasse 
qualquer outra medida que não a de substituir o comissário de polícia de 
Ilhéus. 

Paulino Ribeiro indignado com a falta de garantias resolveu retomar 
·o cargo à força, juntamente com seus vereadores e o conselho, além de 
amigos. Dirigiram-se para o distrito armados com armas de cano curto, 
recolhendo-se à igreja matriz, onde funcionava a intendência. Foram ime­
diatamente cercados por 200 ho1nens ar1nados de Winchester e comandados 
por Cornélio Cunha e seu capataz Maneca Saboeiro, que abriram cerrado 
tiroteio contra os oito homens escondidos na igreja. Paulino Ribeiro foi 
atingido ao chegar a uma das janelas, morrendo imediatamente. Quatro 
de seus companheiros tentaram fugir na manhã seguinte, pulando uma das 
janelas do fundo da igreja . sendo logo trucidado pelos atacantes. Os demais 
foram atacados dentro da igreja, onde permaneciam escondidos no forro. 
Todos os oitos foram arrastados para a nave central da igreja, após saqueá­
los onde foram mutilados, uns esquartejados, outros decapitados, outro com 
o crânio fendido e outro ainda com os braços decepados.,. Depois, os corpos 
foram arrumados geometricamente e expostos a visitação pública. 

I 
<;> . capitão João Borges de Barros, comandante do destacamento de 

Ilhéus, partiu imediatamente para Olivença, · tentando prender os jagunços 
e evitar que Cornélia Cunha efetivasse o propósito de eliminar a todos os 
parentes de Paulino Ribeiro. Os poucos capturados na ocasião indicaram 
os mandantes: Cornélia Cunha, Manuel Nonato de Almeida e Maneca 
Saboeiro, qu.e foram · presos e encaminhados a Ilhéus, sendo, entretanto, 
imediatamente liberados em virtude de um. "habeas corpus" expedido pelo 
juiz de direito e quando julgados, o tribunal de juri inocentou-os por duas 
vezes consecuctivas. (Silva Campos, 1947:350-521) 

Um documento de 27-11-1922 publicado rio Jornal "O Comércio" e 
assinado por Dr. José Júlio de Brito (Juiz de Direito da Comarca), Dr. Ma­
nuel Pereira de Almeida (engenheiro civil e chefe político de Una), Cônego 
Amâncio Ramalho, Dr. Honorato J. Pereira Maltez (promotor público), 
Dr. José Veríssimo da Silva Junior (engenheiro civil, Inocêncio Cezimba 
(tabelião) e Alípio Mota (tesoureiro do Município de Ilhéus) atesta o grau 
de avanço que se processava sobre as terras de Olivença: · 

"A comissão abaixo-assinada dirige-se a todos os espíritos progres· 
sistas, especialmente aos habitantes deste município de Ilhéus e das 
circunvizinhaças, para entre eles coletar a quantia necessária a uma 
obra que tornará franco o acesso à saudável e pitoresca vila de Olivença. 

"E para que não produza estranheza tal pedido, roga-se ao público 
Jer atentamente a exposição seguinte dos motivos por que a referida 
obra interessa a todos en1 geral e porque não se pede de preferência a 
sua execução aos poderes constituídos. 
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"A antiga vila de Olivença é proclamada de todos os tempos, e 
com a máxima justiça, uma localidade salubérrima, a mais salubre tal· 
vez de todo o sul do estado . 

"Desfruta-se ali de um ameníssimo clima, estreme dos masmas 
paludosos, que não lograram alcançar promontório elevado, e circun­
dado de terrenos compactos, onde outra humidade se não observa além 
de afamados ribeiros dentre as águas dos quais existem mesmo algu· 
mas a que o povo atribue milagrosamente virtudes terapêuticas. 

"Fertilíssimos e aprazíveis são ainda os arredores, quase totalmente 
devolutos da tradicional povoação; uns, os do litoral, apropriados à 
cultura do cojueiro, outros, os do interior, às chácaras, pomares e 
roças de legumes e cereais e todos eles à criação de qualquer espécie 
de gado. 

"Gozando de tão invejáveis requisitos, nem assi.m tem podido 
Olivença properar e o maior óbice que tem encontrado é a dificuldade 
de comunicação com esta cidade . 

"Do Pontal para aquela localidade estende-se a praia oceânica, 
magnífica estrada carroçável natural; a meio caminho, porém, deságua 

· no mar o ribeirão Cururupe, formando uma barra difícil, dando váu 
na maré baixa, é absolutamente inviável na preamar. 

"~ para uma ponte sobre esta barra que a comissão .pede o "con-
~ 

curso" do povo. 

''Realizando este melhoramento, cessará tudo quanto há de menos 
conveniente em Olivença; construir-se-ão boas residências para o verão, -e circularão automóveis do Pontal para o local que deixará de ser 
cosiderado aldeamento de índios mansos para receber o título de esta­
ção balneária, a mais apropriada de todo o estado" . (Grifo nosso) 

"Então, não mais senão em casos especialíssimos os que forem presos 
nesta zona de doenças rebeldes, terão de emigrar para ltaparica, Cipó, 
Caxambu ou Poços de Caldas: disporão de um sanatório ideal ali perto, 
a três léguas, sem se privarem completamente da gestão de seus negócios e 
da presença de amigos e parentes . 

"Sem precisar desenvolver as razões de aproveitamento para o sexto 
distrito e para o município de Una por estarem no conhecimento das res· 
pectivas populações, .iulga a comissão ter feito compreender a necessidade 
do melhoramento proposto. 
"~ · porque há de ·o povo pagador de impostos fazer a sua custa "em ve7.'' 
de exigir da União, do Estado ou do Município? 
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"Porque o trabalho urge e os poderes públicos só o farão com "demo­
ra": a União e o Estado depois de mil empenhos para a decretação da 
obra e em seguida um sem número de formalidades para a abertura de 
crédito, estudo, concorrências, aprovação de contratos, etc . ; o Município, 
porque em embaraços financeiros, assediado pelas reclamações dos habi­
tantes de distritos mais consideravelmente contribuintes, não poderá dis­
pender de preferência quantias relativamente avultadas em Cururupe, ape­
sar da boa vontade que se deve supor ao Sr. Intendente, e como de ime­
diato interessado na zona em que é morador e proprietário; porque enfim, 
nós os habitantes desta região generosa, já estamos acostumados a anteci­
parmo-nos aos governos fazendo à nossa custa estradas e pontes nos 
sítios por que nos interessamos, e não devemos ficar indefinidamente à es­
pera de uma obra de proveito comum, quando para fazê-la só temos de 
dispender t O a 15 réis . 

"Os abaixo-assinados munidos de listas que serão semanalmente pu­
blicadas, vão recorrer aos seus amigos e conterrâneos, comprometendo-se 
a dar prontos os estudos da ponte e fazer as necessárias encomendas e 
contratos logo que as subscrições hajam atingido a 4:000$000 . ,, (in Silva 
Campos, t 94 7 :443-445) . 

Uma das peculiaridades dessa questão é a justificativa para a apro­
priação das terras do aldeamento, que nos parece "sui generis" - o lazer 
em áreas considerada " salubérrima", ainda que ocupada por "índios man­
sos". A apropriação econômica das terras e de seu produto não se mani­
festa como elemento precípuo das preocupações, pois a destinação que 
lhe foi atribuída era a de constitluição de chácaras, pomares, roças de 
legumes, plantação de coqúeiros, que se insinua serem atividades de lazer, 
já· que a única produção para a qual esta sociedade estava voltada era o 
plantio do cacau . A única referência econômica sobre a importância de 
tal ocupação está expressa em "disporão de um sanatório ideal, ali perto, a 
três· léguas, sem se privarem completamente da gestão de seus negócios" e 
da importância pessoal e política em". . . sem se privarem . . . da presença 
de amigos e parentes,, . 

O fato de as terras de Olivença não se prestarem ao plantio do cacau, 
na verdade, não evitou que o interesse dos coronéis de cacau recaísse sobre 
elas, ainda que por razões distintas, mas levando em seu bojo os princí­
pios básicos de dominação como rélação às demais áreas: o direito desse 
segmento de se apropriar de terras indígenas por qualquer razão que consi­
derassem do seu interesse. O princípio de que terras de pior qualidade ter­
minam tornando-se nichos nos quais as populações indígenas ainda podem 
persistir e se manter, ainda que cercadas e acuadas, não se aplicou a Oliven­
ça. 
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Talvez a aparente excepcionalidade dessa apropriação deveu-se aos 
mecanismos de busca de prestígio e afirmação do status social ocupado ou 
pretendido pelos senhores de cacau, classe em ascenção que, como tal, 
procuravam desenvolver hábitos e comportamentos próprios das classes 
dominantes agrárias brasileiras: fazendas no interior de onde obtinham sua 
riqueza, casa na cidade, onde se faziam as articulações políticas e residiam 
as esposas, principalmente no período em que os filhos freqüentavam a 
escola e, finalmente, pequenas chácaras à beira do mar para o lazer. 

Essa busca de formas afirmativas de prestígio entre os senhores de 
cacau em busca de uma identificação e reproçlução das formas de vida dos 
senhores de engenho de açúcar dos séculos anteriores tornam-se mais 
compreensíveis se considerarmos a origem social da nova classe de pr<r 
prietários rurais . 

Como é do conhecimento daqueles que estudaram a questão das áreas 
de fronteira e de sua ocupação, a zona do cacau foi povoada por segmen­
tos populacionais de origem rural, pobres da região do Recôncavo baiano, 
falido com a decadência da produção açucareira, e de Sergipe também, 
desprovidas de terra e sem alternativas de aproveitamento como mã<rde-obra 
na estrutura econômica desses locais . 

Á história da zona do cacau baiano atesta que as estruturas fundiárias 
pré-existentes que poderiam ser identificadas como aristocráticas foram 
desrespeitadas, principalmente a pa_rtir da lei de 1850 e da produção do 
cacau canalizada., para o mercado internacional. 

O deslocamento dos sem-terra para o sul da Bahia atendia a um pr<r 
grama estabelecido pelos senhores aristocráticos detentores de latifúndios 
no norte do estado e em Sergipe, que encaravam a presença dessa massa 
desempregada como uma ameaça potencial a manutenção do status quo ; 
~ importante ressaltarmos que a produção de cacau na região, antes de 
1860, seguia moldes de exploração familiar não monocultora. Só após esse 
período é que se passa para um regime de produção comercial com ins­
tituição do trabalho assalariado, o monocultura cacaueira e a preocupa­
ção básica de comercialização integral da produção . 

Na primeira etapa dos deslocamentos a leva de migrantes se instalava 
em terras devolutas na esperança de obter lotes dos quais viessem a ser 
proprietários . O controle do preço pelas casas exportadoras e os mecanis­
mos extorsivos de financiamento tornavam-nos vulneráveis às especulações! 
que terminavam por provocar os primeiros mecanismos de concentração 
da propriedade e o surgimento da classe de grandes proprietários. 

As novas 1evas de migrantes passavam então a ter uma ocupação de 
desbravadores de matas onde plantavam roças de subsistência, que os 
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mantinham até a colheita dos primeiros bilros. O desalojamento desses 
ocupantes quase sempre se processava de forma violenta e que recebia o 
nome de "caxixe". Assim, podemos dizer que o processo de ocupação do 
solo se processava de forma arbitrária e consoante a capacidade de con­
quista e desbravamento. 

A estabilização no processo de ocupação e a cristalização das pro­
priedades na zona do cacau inicia-se com a Lei 198 de 1897 que criava 
a Inspetoria Geral de Terras Colonização e Imigração, além das Delegacias 
de Terra administradas pelos estados e dava estímulos para a legislação das 
propriedades . 

Definida, portanto, a propriedade do solo, invertendo, inclusive, o 
conceito de propriedade até então voltado para os pés de cacau e não do 
solo, o enriquecimento dos proprietários e a segurança do acesso ao mer­
cado internacional, inicia-se o processo social da afirmação de prestígio 
e do status. 

É nesse momento que os índios de Olivença são atingidos, numa etapa 
posterior àquela vivida pelos outros grupos da zona do cacau. Pelo fato, 
como já ressaltamos de suas terras não serem apropriadas ao plantio de 
cacau, foram poupados quando o objetivo era .o de efetivar a .expansão das 
terras plantadas, mas são atingidas quando o objetivo passa a ser a afirmação 
do prestígio social e da posse de sinais de prestígio - no caso, áreas de 
lazer. 

A VIDA APÓS O BALNEÁRIO 

A construção da ponte sobre o rio Curupe teve reflexos graves sobre 
os índios de Olivença . As terras à.s margens do mar e a faixa subseqüente 
foram imediatamente transformadas em chácaras. O núcleo central do 
povoamento, que · tinha a forma tradicional dos aldeamentos jesuíticos, 
isto é, uma igreja ladeada por arruado de casas enfileiradas, foi apropria­
do pelos veranistas, que as transformaram em suas casas ou para seus 
hóspedes . A população indígena recuou mais para o interior, criando um 
novo núcleo habitacional - o de Sapucaeira, com casas de taipa e distante 
do litoral. 

Suas atividades econômicas predominantes são pequenas roças de 
subsistência, o artesanato, que vendem aos turistas que circulam pela 
área da antiga aldeia, e o trabalho assalariado encarregados da administra­
ção das chácaras dos novos proprietários . 

Apesar de Olivença ser uma área de lazer não ficou isenta às vio· 
lentas atividades e disputas políticas que caracterizam a vida de Ilhéus . 
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Os reflexos das acirradas disputas pelo domínio da Intendência de 
Ilhéus se refletiam sobre a pacata vila, pois ali se refugiavam os envolvi­
dos nas questões, provocando arruaças e mal-estar à pequena comunidade 
indígena que vivia afastada da beira-mar . As batidas policiais levavam à 
insegurança os " caboclos", que, inúmeras vezes, viam suas residências in­
vadidas e até mesmo suas roças destruídas. 

A reação dos "caboclos" de Olivença terminou por se processar em 
1929, sob o con1ando de Marcelino, o seu líder. Argumentando a necessi­
dade de recuperar as terras perdidas e de expulsarem os atuais ocupantes 
da área da antiga aldeia, Marcelino concentrou seus esforços iniciais na 
região se havia construído a ponte sobre o rio Curupe. Seu objetivo era 
o de estrangular o tráfego, impossibilitando o acesso fácil a Olivença. A 
reação foi imediata e em novembro uma caravana de praças de polícia e de 
inspetores de quarteirão deslocou-se para Curupe, iniciando a repressão 
aos revoltosos. A desigualdade de forças e a diferença na qualidade dos 
armamentos disponíveis culminou na derrota dessa primeira tentativa 
e na prisão de Marcelino e seus seguidores. Entretanto, Marcelino e os 
demais, após breve prisão, terminaram por serem soltos e retbrnaram a 
Olivença, não abandonando os seus ideais de reverter a situação vivida 
pela antiga aldeia. (Silva Campos, 1947:494) 

Porém, as dificuldades agora eram maiores devido ao medo que havia 
se instalado entre os índios de Olivença de novas prisões e até mesmo 
a possibilidade de uma repressão mais violenta. Além disso, a vigilância 
sobre Marcelino' e seus movimentos havia redobrado, dificultando-lhe 
a ação. 

Em 1935 foi regularizada uma linha de transporte entre Ilhéus e 
Olivença, usando-se caminhões como veículos, o que facilitava o acesso 
de um número cada vez maior de visitantes ao local. Conseqüentemente, 
o avanço sobre os espaços ainda livr~s se processava rapidamente. 

Nesse mesmo ano, Marcelino conseguiu mobilizar seus seguidores 
e voltar a ação de tentativa de retomada de Olivença. Houve inúmeras ma­
nipulações sobre a sua ação, como no dia 15 de janeiro de 1936, quando 
ocorreu o boato de que ele havia atacado a vila de Olivença, e que visava, 
na verdade, afastar possíveis volantes na movimentada eleição municipal 
de Ilhéus que acontecia nesse dia . Outra manipulação, esta com graves 
conseqüências para o movimento reivindicatório dos índios de Olivença, foi 
o de lhes atribuir envolvimento com o movimento de "comunistas" que 
iniciavam a implantação das primeiras células na zona do cacau . ~ interes­
sante que ressaltemos que a disputa entre forças ligadas ao Partido Comu­
nista e ao Partido Integralista nos anos de 1935 e 1936 eram formes e 
com amplas repercussões na vida das cidades . Ilhéus não era exceção e as 
disputas se processavam de forma até mesmo violentas. O enquadramento 
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de Marcelino e seus seguidores na qualidade de "comunistas", na verdade, 
visava mobilizar maior número de opositores e de forças policiais. com 
maior facilidade. Nesse mesmo ano, o fenômeno repetiu-se com os índios 
aldeados no PI Caramuru-Paraguaçu. 

Visando melhor avaliar a situação, nesse ano as festas de Nossa Se­
nhora da Escada tiveram uma característica especial - a volta da prática da 
missão entre os índios. É interessante porque temos o reconhecimento da 
identidade étnica desse grupo num momento já bastante tardio da histó­
ria · dessa população. Porém, o real motivo para tal atitudy era o interesse 
em poder melhor avaliar o movimento existente no local e a capacidade de 
mobilização de Marcelino. 

A queima de uma propriedade agríocla em Olivença por Marcelino 
e seus seguidores justificou o deslocamento de grande tropa policial visan­
do prendê-los, sem, entretanto, obter sucesso, mas obrigando-os a se refu­
giarem nas capoeiras e matas locais. Depois deslocaram-se para Una na 
tentativa de fugir ao cerco que lhes era feito. Daí Marcelino foi para 
Macuco, onde realizou novos ataques, sendo perseguipo por grande nú­
mero de volantes e foi cercado na serra do Padeiro, onde houve cerrado 
tiroteio. Vieram reforços de Ilhéus e Una, havendo novos choques nas 
serras de Itaraca e das Trempes, onde foram cercados, mais uma vez. 
Em Olivença correu o boato de que Marcelino havia fugido e se· dirigia 
pata atacar aquela localidade para onde se deslocou forte tropa, visando 
guarnecer a vila . 

Entretanto, um novo enfrentamento entre Marcelino e a Polícia ocor­
reu em Coqueiros a duas léguas de Olivença, tendo este conseguido escapar 
mais uma vez. No tiroteio seguinte um dos homens de confiança de Mar­
celino foi preso e obrigado a confessar que estavam em estreita ligação 
com os "comunistas" de Ilhéus. · 

A presença de Marcelino em Couto, nas proximidades de Ilhéus, mo­
vimentou a tropa e, embora não haja registros sobre a sua prisão, acredita­
mos que esta tenha ocorrido nessa ocasião . O que nos leva a ter esta cer­
teza é o fato de que quando se elabora o plano de ataque ao PI Caramuru­
Paraguaçu, alegando-se a presença de .comunistas naquele local a vincula· 
ção com o caboclo Marcelino é imediata. O argumento usado para justi­
ficar o ataque, que visava, na verdade, reduzir a área doada aos índios, era 
a presença de comunistas na .. reserva e a justificativa de que aquela célula 
comunista visava implantar o comunismo na região, representando grave 
ameaça ao sistema de propriedade dominante na região. Entretanto, o 
primo do c_hefe do PI Caramuru-Paraguaçu, quando foi enviado por Te­
lésforo Martins Fontes a Ilhéus, para telegrafar ao Ministério do Exército 
comunicando a situação de desespero em que viviam, tendo sido preso, ~n-
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centrou na mesma prisão Marcelino e a maioria de seus seguidores. Logo, a 
alegada presença deste índio naquela Reserva nada mais foi do que uma 
tentativa de manipular a verdade para justificar o ataque aos índios do 
Caramuru-Paraguaçu. 

O destino de Marcelino nos é desconhecido. Afirmam alguns dos ín­
dios ainda residindo em Olivença que ele está vivo e morando entre os 
Guarani no Rio de Janeiro. Esse é um fato que teremos de verificar com 
mais cuidado. Acreditamos que dificilmente Marcelino tenha escapado com 
vida da prisão . Caso tivesse conseguido tal proeza, é provável que tivesse 
seguido. o caminho dos seus seguidores, refugiarem-se no PI Caramuru­
Paraguaçu após sua redução de 50 léguas em quadra para 36 mil ha e a 
nova instalação da administração. Tal fato, entretanto, não ocorreu . 

O que constatamos é que após tão violenta repressão, os índios de­
sistiram do movimento por todos esses anos. Apenas agora, em 1984 é que 
pudemos observar o reinício de um movimento visando recuperar as terras 
e o seu reconhecimento pelo órgão tutor. 

A CORRIDA DE MASTRO EM OLIVENÇA 

Uma prática religiosa tradicional entre os índios de. Olivença é a 
corrida do mastro, realizado todo o segundo domingo do mês de janeiro. 

Nas visitas que realizamos às aldeias ou antigas aldeias fundadas por 
jesuítas no sul dá Bahia pudemos observar a prática dessa festividade em 
todas elas: Arraial da Ajuda, Trancoso, Imbiriba. Nas aldeias que não 
foram fundadas por jesuítas, como Barra Velha, Coroa Vermelha, Águas 
Belas, Mata Medonha, Boca da Mata ou Meio da Mata, tal festividade não 
existe. E arraiais, onde não habitavam índios, como Porto Seguro, Ilhéus 
e tantos outros também não realizam tal ritual, apesar da presença dos 
jesuítas. Olivença, perfeitamente enquadrada como aldeia indígena fun­
dada por jesuítas mantém esse ritual até os nossos dias, quando foi trans­
f onnada numa atração turística. 

A origem dessa ptática é altamente questionável. Tanto pode ser uma 
implantação de hábitos europeus, cuja origem se perde na memória por 
remontar a épocas imemoriais do pré-cristianismo, como poderá ser uma 
adaptação de uma prática de origem indígena - a corrida de toras. 

Há fundamentos para tal afirmativa. h uma versão comum na região 
de que os índios daquela região, no caso dos Botocudo ou Gren, como 
todos os Gê, realizavam corrida de toras regularmente. Esse fato tem fun­
damento histórico, pois, em determinado momento do século XIX um gru­
po Botocudo foi levado para viver em Olivença. As demais aldeias do 
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sul que também realizam a corrida do mastro, provavelmente, também con· 
taram com a presença de grupos Gê. · 

Segundo esta mesma versão, os jesuítas teriam convencido os índios 
a expiarem os pecados cometidos quando dos ataques aos portugueses vene­
rando São Sebastião, que, coincidentemente. é representado por um homem 
encostado num tronco de árvore e com o corpo crivado de flechas. Car· 
regando o mastro, os índios ao prestarem un1a homenagem ao santo mártir! 
~stariam de forma alegórica se rediluindo dos se~s erros. 

Neste trabalho, não estamos preocupados com a busca da origem dessa 
prática religiosa. É nosso projeto realizarmos ess'e trabalho de forma mais 
sistemática no próximo ano, quando acompanharemos todas as etapas ·da 
festa e realizaremos entrevistas orientadas para o tema. Entretanto, con-.., 
sideramos relevante que faça1nos uma breve descrição da festa como se 
realiza hoje. 

· A puxada do mastro se realiza em duas etapas bem distintas. Tam­
bém os mastros são dois. Um puxado pelas crianças e outro por adultos.-

Os trabalhos começam de madrugada quando o grupo se dirige para a 
mata e escolhe as árvores que serão derrubadas para formar o mastro. Pri­
meitto derrubam o das crianças e depois o dos adultos. Dessa etapa só 
participam os membros ·da con1unidade. Saindo da mata, o mastro das 
crianças à frente, e chegando, à beira da praia, incorporam-se pessoas da 
vila sem ascendência indígena à procissão. Entra inicialmente . o mastro 
das crianças que é fincado em frente a igreja de Nossa Senhora dá. Esca­
da. Depois chega o mastro dos adultos que também é fincado em frente 
a igreja. A partir desse momento a festa se generaliza e tem cunho tradi­
cional das "festas de largo" da Bahia, onde práticas religiosas se misturam 
com as profanas nas portas dos templos. O banho de mar acompanha e 
encerra as festividades. · · · 

· Talvez fosse interessante, a título de ilustração, relatarmos como se 
processavam as corridas de toras entre os Kamakã, chamada de bolo e que 
foram descritas por Douville, Spix e l\i1artius e Wied-Neu\vied. As corridas 
faziam-se .com toras de madeira da barriguda, com um metro de compri­
mento. por cerca de um metro de circunferência, tirados da mata. Aberto 
o caminho para ·a volta, iniciava-se a corrida. O mais forte de cada um dos 
grupos participantes colocava a sua tora no ombro e corria. 

O objetivo dos membros do outro grupo era o de tomar a tora carregada 
pelo oponente. Após a corrida, que era exaustiva, todos os participantes 
iam banhar-se no rio . 

As corridas de toras terminavatn en1 festins à luz da lua; com consumo 
de cauim e de grande quantidade de con;iida. 
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Participavam dessas corridas doze grupos (provavelmente metades) 
- wadye e wana. A participação num dos grupos era definida pela mãe, 
quando considerava a criança na idade apropriada. Na corrida o que 
distinguia os grupos era a pintura corporal diferenciada que usavam. A 
pertinência a um desses grupos não tinha implicações exogâmicas e não se 
definia hereditariamente. Desconhecemos se a existência e agregação 
dessas possíveis metade_s sempre tiveram esse caráter, ou se quando os 
Kamakã foram observados por Nimuendajú, no século passado, sua estru­
tura original já se encontraria alterada pela interferência da ação mis­
sionária ou pela desarticulação social, devido inclusive, a mudanças na 
composição demográfica da população. (Paraíso, 1982:83) 

As semelhanças, em determinados pontos, entre os rituais não pas­
sam despercebidos. Porém, nada nos permite, aprioristicamente, estabe­
lecer vínculos de origem comum para os dois rituais . 

EM BUSCA DO RECONHECIMENTO 

A comunidade indígena remanescente de Olivença vem se reorgani­
zando há um ano na sua pequena aldeia de Sapucaeira. Realizam semanal­
mente reuniões e solicitam insistentemente a presença de funcionários da 
FUNAI que forneçam um laudo antropológico que reconheça e ateste a 
sua identidade indfgena, passando, portanto, a ter acesso aos benefícios 
e garantias que a Lei 6001 lhes assegura . 

J 

O processo a que têm que se submeter as populações indígenas do 
Nordeste para obterem os seus direitos merece uma análise, dado ao seu 
caráter dramático. A necessidade de afirmarem a identidade deve-se a 
toda uma herança da política indigenista brasileira. O reconhecimento da 
identidade indígena sempre se processou de forma tranqüila nos primeiros 
momentos do contacto. A partir desse primeiro momento, todos os esfor­
ços da política indigenista se orienta no sentido de eliminar as diferenças 
culturais entre os dois grupos étnicos. Também esforços são mantidos 
visando desestruturar a sociedade indígena, obrigando-os a adotarem os 
padrões da sociedade dominante. A partir do momento em que esse 
objetivo é atingido, a sociedade nacional, como se desconhecesse ou ignoras­
se as razões para que tal transformação se processasse, passa a recusar­
lhe.s o reconhecimento da identidade e, conseqüentemente, os direitos que 
são inerentes a sua condição de ·indianidade . 

. 

As razões para que tal situação ocorra estão, na verdade, vinculadas 
a disputa das terras entre índios e a representantes da sociedade dominante. 
Ao lhes negar a identidade, abre-se a brecha através da qual se processará 
a expropriação das terras da comunidade, sem que sejam feridos os prin-
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cípios básicos de respeito aos direitos das co1nunidades indígenas, aí com· 
preendidas a partir de um padrão estereotipado . 

No caso dos índios do Nordeste esse processo se apresenta de forma 
mais violenta devido ao contacto prolongado e a ação indigenista ·nos mol~ 
des mais tradicionais que estimulou a miscigenação e a desculturação. 
Agravando este quadro temos ainda o fato desses grupos terem ficado 
desassistidos por um longo período de tempo: desde o fim do século pas­
sado. A criação do SPI não alterou a situação vivida por estes grupos. 
A preocupação daquele órgão voltou-se basicamente· para o estabelecimen­
to de ·contacto com índios arredios, ignorando as comunidades já acul· 
turadas no Nordeste negando-lhes qualquer tipo de apoio. 

Oprimidos e discriminados até mes1no pelo órgão de assistência, os 
índios do Nordeste reto1naran1 suas práticas religiosas e fortalecer~m os 
laços intra-grupais reforçando a solidai'iedade interna como forma de opor 
resistências aos mecanismos de pressão que sofriam e sofrem . Nesse pro­
cesso uma das formas de afirmação de identidade perpassa pelo uso de 
símbolos externos das figuras estereotipadas de índios - pintura, cocares, 
arcos, flechas e lanças . 

Os índios de Olivença ainda se encontram na fase de obter esse re­
conhecimento pela FUNAI. Suas reuniões durante as quais procuram refor­
çar seus laços de solidariedade e reviver práticas culturais, já tem provo­
càdo reações por parte dos moradores de Ilhéus e Olivença, inclusive, com 
denúncias junto à Polícia Federal . Algumas batidas já foram feitas em 
Sapucaeira na tentativa de desmobilizá-los e fazê-los desistir de sua rei- · 
vindicação . O reconhecimento da identidade desse grupo levará, inevita­
velmente, a um novo confrontamento entre cacauicultores e índios naquela 
região, num momento em que a questão do PI Caramuru-Paraguaçu ainda 
não encontrou uma solução e tanto acirra os ânimos. 

Torna-se, portanto, indispensável que a FUNAI e demais órgãos vol­
tados para a questão indígena se mobilizem no sentido de fornecer o apoio 
necessário a essa comunidade nessa luta pelos seus direitos garantidos por 
Lei. 
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